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Ciclo de estudos Curso objecto de adequação

Ciclo Denominação Percursos alternativos Grau
Duração Número

de ECTS
Denominação Grau

Número de registo

1.o+2.o Engenharia Biomédica Áreas de especializa-
ção: Electrónica
Médica; Engenha-
ria Clínica; Bioma-
teriais, Reabilitação
e B i o m e c â n i c a ;
Informática Médi-
ca.

(1) M (1) 10 (1) 300 Engenharia Biomé-
d i c a — r a m o s :
Engenharia Clínica;
Electrónica Biomé-
dica; Engenharia de
Reabilitação, Bio-
materiais e Biome-
cânica, e Bioinfor-
mática.

L R/B — AD-
-741/2006

1.o+2.o Engenharia e Gestão
Industrial.

(2) M (2) 10 (2) 300 Engenharia e Gestão
Industrial.

L R/B — AD-
-742/2006

1.o+2.o Engenharia Mecânica (3) M (3) 10 (3) 300 Engenharia Mecânica L R/B — AD-
-743/2006

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

1.o Enfermagem . . . . . . . . . L 8 240 Enfermagem . . . . . . . . L R/B — AD-
-744/2006

(1) É conferido o grau de licenciado em Ciências de Engenharia Biomédica após seis semestres e aprovação em 180 ECTS.
(2) É conferido o grau de licenciado em Ciências de Engenharia e Gestão Industrial após seis semestres e aprovação em 180 ECTS.
(3) É conferido o grau de licenciado em Ciências de Engenharia Mecânica após seis semestres e aprovação em 180 ECTS.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 921/2006

Contrato-programa celebrado aos 10 dias do mês de Abril de 2006
para informatização da Biblioteca Municipal de Pombal, autorizado
por despacho de 7 de Novembro de 2005 do director do Instituto
Português do Livro e das Bibliotecas.

É celebrado um contrato-programa entre o Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto
público com autonomia administrativa, sob tutela do Ministério da
Cultura, pessoa colectiva n.o 503848069, com instalações no Campo
Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pelo seu director, Jorge
Manuel Martins, e subdirector Luís Guilherme Couto Raposo, na
qualidade de primeiro outorgante, nos termos do artigo 6.o, n.o 1,
alínea b), e n.o 4 do Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril, e a Câmara
Municipal de Pombal, pessoa colectiva n.o 506334562, com sede em
Pombal, representado pelo seu presidente Narciso Ferreira Mota, em
exercício de funções desde 21 de Outubro de 2005, com competência
própria para o acto, na qualidade de segundo outorgante.

Considerando que:

A) A Rede Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização con-
junta do Ministério da Cultura e dos Municípios Portugueses, que
tem por finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos
a prestar um serviço de leitura pública a toda a população, inde-
pendentemente da idade, profissão, nível educativo ou socio-
-económico;

B) A linha dos princípios e orientações internacionalmente aceites,
nomeadamente pela UNESCO, relativamente ao papel das bibliotecas
públicas nas sociedades modernas e num contexto de crescente mul-
tiplicação dos meios de informação e comunicação, merece especial
atenção e apoio o aspecto do desenvolvimento das bibliotecas;

C) Não basta a preocupação da sua instalação em edifícios ade-
quados e da aquisição inicial do seu equipamento, recursos infor-
macionais e tecnológicos, sob pena de rápida estagnação e transfor-
mação em organismos sem vida e sem qualquer relação entre si ou
com o meio;

D) É necessário assegurar o seu desenvolvimento, nomeadamente
nos aspectos que envolvem a prestação de serviços inovadores que
correspondam às necessidades dos indivíduos e dos grupos, a actua-
lização de recursos de informação e de recursos tecnológicos, a melhor
qualificação dos seus recursos humanos, a expansão em rede mediante
a criação de anexos ou pólos e a resposta ao novo ambiente das
tecnologias de informação e comunicação;

E) Só assim a biblioteca, como espaço de organização do conhe-
cimento, poderá realizar a sua missão, garantindo aos cidadãos o
livre acesso à informação e a sua utilização para fins educacionais

e de formação ao longo da vida, profissionais ou, simplesmente, de
lazer;

F) Para que a biblioteca pública possa continuar a desempenhar
o papel que lhe cabe, também na área do seu desenvolvimento se
entende que a administração central deve cooperar com os municípios
e prestar, do ponto de vista técnico e financeiro, um contributo indis-
pensável à criação de mais e melhores bibliotecas, aptas a exercer
a sua importante função social e cultural, de modo a que o conceito
de b̀iblioteca para todos, como factor de inclusão social, possa ser
uma realidade na democratização do acesso à informação, na par-
ticipação dos cidadãos na vida pública e no contributo para a igualdade
de oportunidades;

G) Foi celebrado um contrato-programa entre o Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas e a Câmara Municipal de Pombal em
28 de Setembro de 1995, com vista à instalação da Biblioteca Municipal
de Pombal, com a duração de quatro anos;

H) O contrato-programa supra-referenciado estabelecia na sua
cláusula 15.a a integração da Biblioteca Municipal de Pombal na Rede
Informática de Leitura Pública (RILP) coordenada pelo IPLB, sendo
os custos e o seu modo de liquidação e pagamento estabelecidos
em adicional ao contrato a celebrar entre as partes;

I) A Câmara Municipal de Pombal apresentou ao IPLB um Projecto
de Tecnologias de Informação e Comunicação para a Biblioteca Muni-
cipal de Pombal, o qual foi objecto de aprovação por este Instituto,
de 30 de Maio de 2005;

J) Importa, assim, celebrar um novo contrato-programa que visa
dar continuidade ao projecto de cooperação técnica e financeira entre
ambas as partes, no que concerne à informatização desta Biblioteca,
conforme Projecto de Tecnologias de Informação e Comunicação
aprovado pelo primeiro outorgante;

Nestes termos e tendo por pressupostos os considerandos supra,
é celebrado de boa fé e reciprocamente aceite este contrato-programa,
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março,
e em conformidade com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e nos termos das cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

O presente contrato-programa tem por objectivo regulamentar as
relações entre as partes que o subscrevem, relativamente à infor-
matização da Biblioteca Municipal de Pombal, nos termos do Projecto
de Tecnologias de Informação e Comunicação e tabela detalhada
dos recursos a comparticipar aprovados pelo primeiro outorgante,
conforme anexo n.o 1 e anexo n.o 2 que constituem parte integrante
deste contrato e aqui se dão por integralmente reproduzidos.

Cláusula 2.a

1 — Pelo presente contrato, o segundo outorgante obriga-se a exe-
cutar o Projecto de Tecnologias de Informação e Comunicação nos
termos aprovados pelo primeiro outorgante, devendo cumprir as orien-
tações estabelecidas no documento de apoio à elaboração de Projecto
de Tecnologias de Informação e Comunicação.
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2 — A execução do Projecto de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação deverá respeitar o cronograma aprovado pelo primeiro
outorgante.

3 — O apoio financeiro a conceder pelo primeiro outorgante é con-
dicionado ao cumprimento dos requisitos mínimos estabelecidos no
programa de apoio para as vertentes fundos documentais e pessoal.

Cláusula 3.a

Nos termos da cláusula anterior, o segundo outorgante obriga-se
a proceder à aquisição dos equipamentos, hardware e software, con-
forme tabela detalhada dos recursos que constitui o anexo n.o 2 ao
presente contrato-programa.

Cláusula 4.a

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial, quer em sede de exe-
cução física ou financeira, devidamente fundamentada, deve ser pre-
viamente submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa,
ao qual é reconhecida igualmente a faculdade de acompanhar a sua
execução.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

Cláusula 5.a

1 — O custo total do Projecto de Tecnologias de Informação e
Comunicação destinado à informatização da Biblioteca Municipal de
Pombal considerado elegível pelo primeiro outorgante é de
E 38 606,15, excluindo o IVA.

2 — Apenas são elegíveis as despesas consideradas como tal pelo
primeiro outorgante constantes do anexo n.o 2 referido na cláusula 1.a
deste contrato-programa, realizadas após 30 de Maio de 2005, data
da aprovação do Projecto de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação pelo primeiro outorgante.

Cláusula 6.a

1 — Pelo presente contrato, o primeiro outorgante obriga-se a co-fi-
nanciar 50 % dos custos totais do Projecto de Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação considerados elegíveis, referidos na cláusula 5.a,
n.o 1, que correspondem à verba de E 19 303,08, excluindo o IVA.

2 — As alterações dos encargos resultantes de altas de praça, revi-
sões, bem como a realização de trabalhos a mais e erros ou omissões
não são passíveis de comparticipação do primeiro outorgante, devendo
ser suportadas pelo segundo outorgante.

3 — A comparticipação financeira do primeiro outorgante é supor-
tada por verbas inscritas no PIDDAC, capítulo 5.o do Orçamento
do Estado.

Cláusula 7.a

A comparticipação financeira do primeiro outorgante é fixa e inal-
terável, excepto se o custo global do investimento for inferior ao
previsto, caso em que a referida comparticipação será reduzida
proporcionalmente.

Cláusula 8.a

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.

Cláusula 9.a

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comuni-
tárias ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no pre-
sente contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente
esse facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

Cláusula 10.a

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente do Projecto de
Tecnologias de Informação e Comunicação ser executado antes do
termo previsto para o efeito.

Cláusula 11.a

1 — O segundo outorgante deve inscrever, anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
Biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato e aos objectivos indicados nos conside-
randos do presente contrato-programa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-

sáveis ao regular funcionamento da Biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo de
maneio, nos termos do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro,
com uma verba fixada anualmente, e especialmente destinada a garan-
tir o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

Cláusula 12.a

O primeiro e segundo outorgantes têm o dever de informação mútua
relativamente à execução do disposto no presente contrato-programa,
podendo, para o efeito, constituir os grupos de trabalho que julguem
necessários.

Cláusula 13.a

1 — Os recursos a adquirir para execução do Projecto de Tecno-
logias de Informação e Comunicação, objecto do presente contrato,
ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a Biblioteca, no que respeita ao uso das tecnologias de informação
e comunicações, assim como a desenvolver os respectivos serviços,
acompanhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

Cláusula 14.a

Para os efeitos do disposto no presente contrato-programa, o
segundo outorgante reconhece ao primeiro outorgante o direito de
acompanhar e fiscalizar a execução do Projecto de Tecnologias de
Informação e Comunicação.

Cláusula 15.a

1 — Os recursos a adquirir devem ser exclusivamente destinados
pelo segundo outorgante a serviços da biblioteca, não podendo ser
utilizados para outros fins.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

Cláusula 16.a

O segundo outorgante compromete-se a partilhar informação e
conhecimento e a trabalhar em rede com outras bibliotecas, utilizando
as tecnologias de informação e comunicação no âmbito do Projecto
Rede de Conhecimento das Bibliotecas Municipais do primeiro
outorgante.

Cláusula 17.a

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 2.a e 3.a, deve ser suspenso
o financiamento do primeiro outorgante até regularização da situação
em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 4.a, 5.a, n.o 2, 9.a e 15.a, o primeiro outorgante,
apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento, devendo
o segundo outorgante devolver as importâncias indevidamente uti-
lizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias, úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

Cláusula 18.a

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral restituição das verbas
em dívida.

Cláusula 19.a

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.
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2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto
que, emergentes do acordo, não tenham sido previstos e venham a
revelar-se necessários no decurso do cumprimento do contrato-
-programa, quer tenham a natureza de omissões ou dúvidas, e desde
que, para o efeito, se verifique o consenso das partes.

Cláusula 20.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um Tribunal Arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários

constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

Cláusula 21.a

O presente contrato-programa inicia-se em 10 de Abril de 2006
e terá a duração de quatro anos, fixando-se o seu termo em 10 de
Abril de 2010.

O presente contrato-programa, constituído por 9 folhas, todas rubri-
cadas, à excepção da última, que por ambos os outorgantes vai ser
assinada, é feito em dois exemplares, valendo ambos como originais,
e será publicado na 2.a série do Diário da República.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2006. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinaturas ile-
gíveis.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

ANEXO N.o 2

Tabela detalhada dos recursos a comparticipar pelo IPLB no âmbito do Projecto de Tecnologias
de Informação e Comunicação em Junho de 2005

Recursos requeridos
—

Equipamento activo de rede
Quantidade Custo unitário

(euros)
Custo total

(euros)
Comparticipação do IPLB

(euros)

UPS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 446,25 446,25 223,13
Hotspot Wi-Fi (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0 0 0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 446,25 223,13

Hardware

PC cliente wireless . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1 301,31 9 109,17 4 554,59
PC cliente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 1 258,31 21 391,27 10 695,63
PC cliente (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0 0 0
PC portátil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 023,50 2 023,50 1 011,75
Impressora laser cores A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 630,70 630,70 315,35
Impressora laser cores A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 903,60 2 903,60 1 451,80
Impressora jacto de tinta A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 177,31 177,31 88,65
Impressora de código de barras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 452,20 452,20 226,10
Leitores de códigos de barras de mesa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 410,55 410,55 205,28
Leitor de códigos de barras de mão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 62 62 31

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 160,30 18 580,15

Software

Antivírus — uma licença para 30 postos . . . . . . . . . . . . . . . . 30 999,60 999,60 499,80

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 999,60 499,80

Total do projecto . . . . . . . . . . . 38 606,15 19 303,08

(1) Equipamentos a serem disponibilizados no âmbito da rede de conhecimento de bibliotecas públicas.

PARTE E

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 15 610/2006

Sob proposta do conselho científico e nos termos da deliberação
n.o 13 do senado universitário, em sessão de 26 de Janeiro de 2004,
como registo na pela Direcção-Geral do Ensino Superior
n.o R/244/2004, e do despacho reitoral n.o 76/R/2005, que instituiu
o curso de mestrado em Estudos Francófonos na Universidade Aberta,
adiante designado por mestrado, determino no que ser refere ao
2.o curso, o seguinte:

1 — O prazo de candidatura e pré-inscrição decorrerá de 1 de
Setembro a 23 de Outubro de 2006.

2 — O prazo para a matrícula e inscrição decorrerá de 13 de Novem-
bro a 15 de Dezembro de 2006.

3 — O número de vagas para este curso é fixado em 25 e o número
mínimo de inscrições para funcionar é de 7.

4 — O número mínimo de inscrições para um determinado bloco
abrir não deverá ser inferior a 7 inscrições em todos os seminá-
rios/módulos que o compõem.

5 — As actividades lectivas terão início em 19 de Janeiro de 2007
e decorrerão nas instalações da Universidade Aberta e ou nas ins-
talações de outra instituição em Lisboa.

6 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo
sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial
e a distância.

7 — A duração máxima é de dois anos para o mestrado, ocupando
a parte curricular — comum aos dois cursos — 12 meses e reservan-
do-se os 12 restantes para a preparação, orientação e apresentação
da dissertação.




